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    PREFÁCIO




    Na minha trajetória profissional tive a oportunidade de conhecer e conviver com muitas pessoas valorosas, profissionais de serviço social, de outras políticas públicas, trabalhadores e trabalhadoras, de outros campos de atuação nas políticas de proteção social no Brasil, pessoas ligadas aos movimentos sociais, que de forma coletiva somaram e somam para o fortalecimento da proteção social no Brasil. Companheiras/os dos movimentos usuários, pessoas fundamentais na implementação e nos avanços no campo dos direitos sociais, especialmente no movimento da assistência social no estado de Mato Grosso do Sul e no Brasil.




    E assim, conheci a Assistente Social Ledi Ferla, profissional de forte ação no campo das políticas públicas, na década de 90 atuando como gestora da assistência social no município de Mundo Novo, período do mandato da saudosa companheira Dorcelina Folador. Posteriormente se deslocou no ano 2001 para Dourados, gestão do então Prefeito Laerte Tetila, inicialmente como técnica na mesma área. Nesse período realizamos coletivamente uma reformulação na pasta que tratava da assistência social, aquela época se realizou um intenso trabalho na direção de transitar essa política pública das mãos do primeiro damismo. A constituição de uma equipe técnica, qualificada e com entendimento do grande desafio que teríamos pela frente, transformar as ações assistencialista para área técnica, desenvolver um trabalho político, técnico e ético, na direção da compreensão da população de que a assistência social não se confunde com benesse, com caridade. Tratamos de debater, mobilizar e instituir medidas legais e políticas para fortalecer os direitos socioassistenciais. Os avanços repercutiram e ali se iniciava uma grande jornada, que deveria ser conduzida com maestria por um gestor do executivo que acreditasse na importante tarefa de traduzir para a população o verdadeiro papel da política de assistência social, assim como a inserção dessa política no campo dos direitos, e no conjunto da Seguridade Social.




    Posteriormente, Ledi assume a gestão da política de assistência social no município de Dourados-MS e, por vários anos avança na regulamentação e fortalecimento da política no município tornando-a referência no Estado. Nesse período foram implantadas e implementadas iniciativas que foram consolidando o Sistema Único de Assistência Social no município de conformidade com avanços alcançados, resultados de deliberações democráticas nas instâncias de controle social e nas diversas instâncias de governo. Foi um período fecundo, milhões de usuários/as, trabalhadores/as, gestores/as, rede sócio assistencial, enfim um amplo e belo movimento que ganhou o Brasil, nas gestões do Presidente Luís Inácio Lula da Silva e Dilma Roussef.




    A assistente social Ledi Ferla teve uma contribuição impar nas lutas do Estado de MS, quer seja como gestora, como militante e estudiosa da política de assistência social, haja vista, a conclusão da dissertação de mestrado que ora temos a oportunidade de conhecer. Como pesquisadora se propôs mais uma vez aprofundar os estudos nessa política, e justamente escolhendo o município de Dourados e nele um território que compreende uma das regiões consideradas de grande vulnerabilidade, composta por uma população heterogênea. Território esse que vivenciou todas as transformações propostas e aprovadas pelo Sistema Único de Assistência Social.




    O titulo da dissertação já nos chama atenção “A Política de Assistência Social como afiançadora das seguranças sociais: Análise da gestão municipal no CRAS Cachoeirinha, em Dourados/MS.




    Inicialmente a autora contextualiza como o Estado capitalista brasileiro favoreceu por muitos anos uma política voltada para a tutela e o favor, impedindo os avanços no reconhecimento dos direitos sociais. Nessa reflexão promove um debate sobre Welfare State e políticas sociais ancoradas em vários teóricos, incluindo nessa reflexão argumentos da professora Potyara Pereira,destacando que esse debate abre uma nova fase organização e oferta da Proteção Social.




    A ressalva da autora ao tratar sobre o movimento da Constituinteculminando com a aprovação da nova Constituição em 1988, abre o debatesobre a importância do reconhecimento dos direitos sociais, políticos e humanos no Brasil. Nesse contexto inscreve-se a política de assistência social. O trânsito do assistencialismo para uma politica de direito foi e é um grande desafio.




    Na sequência a autora resgata o processo de luta para regulamentar a política de assistência social, que ocorre só em 1993, ou seja, a de assistência social foi a última das três políticas de seguridade social a ser regulamentada. Com a eleição de um governo democrático popular pode-se perceber um movimento na direção dar visibilidade ao papel da Seguridade Social.




    Regulamentada pela Lei 8.742/1993, posteriormente alterada pela Lei 12.435/2011, que inclui o Sistema Único de Assistência Social no corpo de Lei, das diversas inclusões na referida Lei podemos destacar que entre os objetivos estabelecidos no art. 2º da citada lei, está claramente descrito que : a proteção social que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, à vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos, assim como, a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais.




    Na mesma direção torna-se oportuno mencionar que é justamente no artigo art. 6º que se inclui a gestão das ações na área de assistência social, ficando assim organizado sob a forma de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social (SUAS). I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os entes federativos que, de modo articulado, operam a proteção social não contributiva; II - integrar a rede pública e privada de serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social, na forma do art. 6º; III- estabelecer as responsabilidades dos entes federativos na organização, regulação, manutenção e expansão das ações de assistência social; IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversidades regionais e municipais; V - implementar a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência social; VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefícios; e VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de direitos.




    Na pesquisa realizada, a autora aprofunda o debate justamente para mostrar que esse processo de implantação de um novo modelo promove uma ruptura com o antigo formato da política, e assim favorece um conjunto de ações e iniciativas de promoção e alcance dos direitos socioassistenciais no Brasil. A Proteção Social da Assistência Social é assegurada por meio da oferta de serviços, benefícios, programas e projetos às famílias e indivíduos que não possuem condições suficientespara prover asobrevivência. Ao conceituar a proteção social básica e especial nos remete aos artigos 6º da Loas, deixando explícito que essa forma de organização da proteção social não contributiva na política favorece a inclusão de um conjunto de benefícios, serviços, programas e projetos, portanto deixando evidente que o SUAS é um sistema importante no contexto dos direitos sociais e humanos, tornando-se um dos maiores sistemas públicos do mundo em termos de cobertura.




    É preciso ressaltar que a pesquisadora propõe uma reflexão sobre as seguranças sócio assistenciais (Acolhida, Renda, Convívio, Autonomia e Apoio e Auxílio), asseguradas por meio da oferta do conjunto de ações previstas no SUAS, materializadas no alcance das proteções Básica e Especial. Nesse contexto destaca a contribuição da professora Aldaíza Sposati que afirma serem necessáriasdiversas mudançaspor parte dosgestorespúblicos, o qualse supõe orientar-se por princípios e valores sociais e direitos sociais, cidadania e dever do Estado, em contraposição às práticas adotadas por representantes de governos antes da CF de 1988 e da LOAS, onde os usuários eram vistos como carentes ou assistidos.




    Importante mencionar que na pesquisa há uma preocupação em trazer para o debate o conjunto de normativas aprovadas no período de mais de quinze anos no processo de regulamentação da política, o que torna esse Sistema robusto legalmente e com isso tornando viáveis suas ações. Nesse contexto há registros do processo de implantação da politica de assistência social no município de Dourados, o que inclui a participação da pesquisadora no processo.




    Nessa conjuntura se desenvolve o trabalho da pesquisa trazendo o território da Bairro denominado Cachoeirinha como locus da pesquisa e como participantes desse processo usuários e trabalhadoras do SUAS. Sendo que a participação dos usuários se dá na direção de buscar conhecer o alcance das seguranças sócio assistências por parte dos mesmos na oferta dos serviços e benefícios. Nessa direção registra-se a importante contribuição para o debate e avaliação do processo de alcance dos direitos sócio assistenciais ofertados pelo SUAS.




    Ainda a pesquisadora ao propor a participação das trabalhadoras do SUAS indaga como as profissionais avaliam o trabalho social realizado no CRAS Cachoerinha, tendo como referência o arcabouço proposto para aprimorar a política no território.




    Acredito que a leitura deste livro suscita um conhecimento e aprendizado para quem quer aprofundar a visão sobre a política de assistência social, desde a aprovação na Constituição Federal de 1988, a constituição do SUAS, como modelo de proteção social inovador no contexto dos direitos sociais.




    A pesquisa contempla com detalhes o processo de implantação/implementação do SUAS em Dourados, o que destaco de suma importância no contexto do compromisso com a responsabilidade pública de se fazer política social no Brasil.




    Por fim, é preciso registrar que a pesquisa ocorre numa conjuntura de enorme descompromisso do governo federal para com as ações da política pública de assistência social, desde 2017, período do golpe contra o governo Dilma Roussef, até o termino do governo Jair Bolsonaro que cortou em trono de 90% dos recursos, e com isso deixando milhões de usuários sem acesso a seus direitos, trazendo enormes prejuízos para os avanços e conquistas nessa área.




    Enfim, deixo meu agradecimento em participar desse processo histórico, que muito me honra. O desafio permanece, a luta continua, sigamos firmes para avançar e não retroceder nas conquistas da democracia e consequente alcance dos direitos sociais e humanos.




    Por fim, reitero que essa pesquisa deixa um legado de compromisso e aprendizado.




    Assistente Social, Professora, Mestra Valdete de Barros Martins
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    INTRODUÇÃO CONTEXTUALIZAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO TEMA DE PESQUISA




    A Assistência Social está em processo de efetivação no Brasil como política pública. Com a implantação do Sistema Único de Assistência Social, SUAS, em 2005, inicia-se uma nova reorganização que passou a exigir uma intensa agenda de ações que envolveram as diversas instâncias de governo, movimentos sociais, redes de entidades, trabalhadores e usuários, entre tantos que participaram desse processo. Em conjunto com as políticas de saúde e previdência social, as políticas de assistência social compõem a Seguridade Social, assegurados nos artigos 203 e 204 da Constituição Federal (CF) de 1988. Cabe à Assistência Social, como campo de ação, garantir a proteção social não contributiva, por meio da oferta das seguranças sociais de convívio, rendimento, acolhida, autonomia e apoio, e auxílio, no conjunto de proteções sociais que devem ser ofertadas pelas demais políticas públicas sociais. As seguranças sociais objetivam o alcance dos direitos socioassistenciais previstos na CF de 1988, posteriormente regulamentada por lei específica que será amplamente contextualizada nesta Dissertação.




    No contexto do ordenamento jurídico do SUAS tem-se a criação das Unidades Públicas, que se tornam referência estatal para a população, as Unidades Públicas denominadas Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e os Centros Especializados de Assistência Social (CREAS), criadas pela Lei 12.435/2001, que alterou a Lei Orgânica de Assistência Social.




    Nesse sentido elegeu-se como foco da presente pesquisa o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) Cachoeirinha, que se localiza em um dos territórios de alta vulnerabilidade, do município de Dourados. Os CRAS são Unidades Públicas de oferta dos serviços e benefícios assistenciais, a fim de garantir à população usuária os direitos de proteção social não contributiva, em consonância com o conjunto de normativas que as regulamenta.




    A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), aprovada na Lei 8.742 de dezembro de 1993, reconceitua a antiga concepção pautada no favor, para uma concepção na lógica do direito e aponta suas diretrizes para o atendimento às populações em situação de vulnerabilidade e pobreza. Essa lei constituiu-se como a base da implementação de todo o conjunto de regulamentações subsequentes, dentre elas destaca-se: a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS),na Resolução 145 de 15 de outubro de 2004; e a Tipificação dos Serviços Assistenciais, igualmente aprovada pelo CNAS na resolução nº 109 de 11 de novembro de 2009; o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), criado em 2005 e regulamentado na Lei nº 12.435 de 2011; e a Norma Operacional Básica (NOB/SUAS), aprovada pela resolução do CNAS de nº 33 de 12 de dezembro de 2012. A construção de uma nova visão com base no reconhecimento do direito já estava assegurada na legislação maior, com a ressignificação da legislação tendo como base o SUAS, que vem fortalecer a ruptura com a visão conceitual da ajuda, da caridade. Essa mudança é um processo longo, e até hoje se vivenciam práticas pautadas no assistencialismo.




    O desafio envolve forte compromisso do Estado, uma vez que o combate à pobreza não se dá por intermédio de ações meramente emergenciais, na perspectiva da caridade, mas com gestão planejada, a partir de diagnósticos que apontam as vulnerabilidades dos territórios nos municípios. O Município de Dourados, em relação à Assistência Social, vivenciou essa trajetória de transformações e avanços que marcam a política local, desde a implantação da LOAS até a implementação do SUAS, de ações pontuais e emergenciais, com uma gestão profissionalizada, que exigiu um conjunto de iniciativas de planejamento participativo.




    A PNAS é uma regulamentação de suma importância para a Assistência Social, que marca e fortalece o pacto federativo e a relação com redes de entidades assistenciais, dado que aponta os caminhos com as teorias fundantes do SUAS. A discussão sobre a orientação dessa legislação e demais normativas, permeará toda a presente pesquisa. A PNAS traz uma análise situacional, na qual a Assistência Social é configurada como uma política de proteção social de forma inovadora, razão que afirma a garantia de proteção a todos que demandam o direito a essa política, ou seja, a partir de um olhar da realidade e de uma visão inovadora, pautada na dimensão ética de incluir os invisíveis como parte de uma situação social coletiva, já escrita na CF de 1988 e na LOAS. A presente lei identifica o público demandatário da política de proteção social.




    A PNAS interpela os municípios brasileiros através de suas noções e prerrogativas, a ver as diferenças, os diferentes e as desigualdades existentes. Fornece uma visão social de proteção, ou seja, conhecer os riscos e as vulnerabilidades sociais a que estão submetidas as pessoas para poder enfrentá-los. Uma visão social capaz de captar as diferenças sociais, e as circunstâncias micro e macro que envolvem os indivíduos e suas famílias são determinantes para sua proteção e autonomia. Uma visão capaz de entender as necessidades, mas também capacidades da população, ou seja, identificar as forças e não só as fragilidades dos indivíduos e grupos. Destarte, essa nova maneira de ver exige uma maior aproximação do cotidiano da vida das pessoas, das circunstâncias que as envolvem e às suas famílias, bem como o conhecimento dos territórios onde vivem, visto que dessa forma é possível identificar os riscos e vulnerabilidades a que são submetidas (BRASIL, 2005a, p. 16). Foi a partir da elaboração do diagnóstico socioterritorial em 2016, que em Dourados a assistência social conseguiu mapear, com mais precisão, as vulnerabilidades sociais que atingem a população do território.




    Essa nova configuração afirma os usuários como sujeitos de direito à proteção social, direito à seguridade social não contributiva, não de forma tutelada ou assistencialista, mas promovendo suas capacidades e autonomia. Esse é o eixo norteador no texto da PNAS (2005a, p. 16): “O desenvolvimento depende também de capacidade de acesso, vale dizer da redistribuição, ou melhor, distribuição dos acessos a bens e recursos, isto implica incremento das capacidades de famílias e indivíduos”.




    A PNAS alerta para a realidade diversa dos territórios brasileiros, um país de dimensões continentais com pluralidades étnicas e raciais, com diversidades de culturas e geográficas. Traz o desafio de olhar essas diversidades, a partir do território de vivências das pessoas, tanto urbano quanto rurais, territórios indígenas e quilombolas, ribeirinhos, populações em situação de rua, migrantes e imigrantes, idosos, pessoas com deficiência, pessoas em conflito com a lei, dentre outras. “Essa característica peculiar da política tem exigido cada vez mais um reconhecimento da dinâmica que se processa no cotidiano das populações” (BRASIL, 2005a, p. 16). Observamos que a PNAS apresenta os principais eixos estruturantes que vão compor o SUAS. O município de Dourados é formado pelas diversidades e pluralidades de povos e raças por ser um território onde habita um dos maiores grupos indígena do País, ultrapassando quinze mil pessoas, bem como a presença de afrodescendentes e migrantes (especialmente nordestinos e brasiguaios). Do mesmo modo que possui acampamentos de sem-terra e de indígenas. Recentemente, o município está recebendo imigrantes venezuelanos e haitianos em vasto número.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

Ligia Barroso Fabri

B

DIALETICA

EDITORA

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias

Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

Marilene Gomes Durdes
Mateus de Moura Ferreira
Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Araljo
Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
LEDI FERLA

A POLITICA DE ASSISTENCIA
SOCIAL COMO AFIANGADORA
DAS SEGURANGAS SOCIAIS

analise da gestao municipal do CRAS Cachoeirinha,
em Dourados/MS

< > N

Ey

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
0s reservados. Nenhuma par

Todos os d
desta edi¢
em qualquer meio ou forma,

te
zida
ja mecdnico ou

» pode ser utilizada ou reprod

eletrénico, fotocdpi

gravagio etc. - nem

apropriada ou estocada em sistema de banco de

dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Ledi Ferla.

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Camila Gabarrdo
Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Julie Campos
Diagramagao

Julie Campos

By

DIALETICA

EDITORA

B /editoradialetica

editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathélia Soster

Revisdo
Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Larissa Teixeira
Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Diego Sales

Lais Silva Cordeiro
Maria Cristiny Ruiz

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

F357p Ferla, Ledi.

A Politica de Assisténcia Social como afiangadora das Segurangas
Sociais : andlise da gestdo municipal do CRAS Cachoeirinha, em
Dourados/MS / Ledi Ferla. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2023.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-7378-5

1. Assisténcia Social. 2. Segurangas Sociais. 3. Gestdo Municipal. I. Titulo.

CDD 350
CDU 35

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
LEDI FERLA

A POLITICA DE ASSISTENCIA
SOCIAL COMO AFIANCADORA
DAS SEGURANCAS SOCIAIS

analise da gestao municipal do CRAS Cachoeirinha,
em Dourados/MS

DlALEI!Q{_\





